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Resumo 

Neste artigo procuramos analisar a participação 
de Portugal no Conselho de Segurança das Nações 
Unidas no biénio 2011‑2012, em especial ao nível 
da manutenção da paz e da segurança internacio‑
nais e da defesa dos direitos humanos, questões 
prementes da política externa portuguesa, tal 
como a importância deste órgão das Nações Uni‑
das na promoção da paz, da vida e da dignidade 
do ser humano. Neste texto temos em particular 
consideração a importância que o cumprimento 
do Direito Internacional Humanitário assume nos 
conflitos armados contemporâneos, quer para as 
forças participantes em operações de paz a cargo 
das Nações Unidas, quer para as organizações por 
si mandatadas e para os diversos intervenientes 
nos conflitos, sejam atores estatais ou não‑estatais.

Abstract
Portugal at the United Nations Security Council 
and the Importance of International Humanitar-
ian Law Issues Regarding Armed Conflicts in the 
21st Century

This article aims to analyze the participation of Portu-
gal in the United Nations Security Council during the 
biennium 2011-2012, especially in terms of the mainte-
nance of international peace and security and of human 
rights protection – pressing issues of the Portuguese for-
eign policy agenda. It is also described the importance of 
this organ of the United Nations in promoting peace, life 
and human dignity, particularly considering the vital 
role that compliance with international humanitarian 
law assumes in contemporary armed conflicts, either for 
the United Nation’s forces participating in peace opera-
tions or to the organizations mandated by UN, as well 
as the various actors participating in the conflicts, being 
state or non-state actors.
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